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Soldo de Coronel/PM

Indenização de Tropa - 10%

Representação por Graduação - 60%

Adicional de Inatividade - 35%
 Subtotal

Redutor Constitucional
Total de Proventos

 

  5.825,21
  2.912,61
  1.165,04
  582,52

  5.825,21
  1.747,56
  3.495,13
  6.465,98
9.806,74
37.826,00
2.363,78

  35.462,22

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes Da Silva
Presidente do IGEPREV/PA.

Protocolo: 711275
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA RE Nº 2.489 DE 22 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre A alteração DO benefício PREVIDENCIÁRIO DE RESERVA 
REMUNERADA PARA REFORMA EX-OFFÍCIO POR IDADE - PROCESSO nº 
2021/95253
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:

RAIMUNDO DE SOUSA PINTO, matrícula nº 336115201/3, pertencente à 
Reserva Remunerada a Pedido, por meio da PORTARIA RR Nº 1.634 de 
27/07/1999, alterando o fundamento legal do benefício do interessado, 
de acordo com a redação original dada pelo art. 106, inciso I, alínea “c” 
e art. 107 da Lei nº 5251/1985; art. 52, inc. II, § 1º, alínea “c”, da Lei 
nº 5251/1985; art. 1º, inciso II e art. 2º, inciso I ambos do Decreto nº 
2.940/1983; art. 1º, Categoria “A”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria 
nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º da Lei 
nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, item 
I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/73, com 
redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do 
Decreto nº 4.439/1986, art. 99, §5º da Lei nº 4.491/1973 c/c art. 146 
da Lei nº 5.251/1985; percebendo nessa situação os proventos mensais 
R$8.532,43(oito mil, quinhentos e trinta e dois reais e quarenta e três 
centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de Subtenente/PM

Auxílio Moradia - 30%
Indenização de Tropa - 10%

Representação por Graduação - 35%

Adicional de Inatividade - 35%
Auxílio Invalidez

Total de proventos

  1.100,00
440,00
440,00
330,00
110,00

  1.100,00
330,00
385,00

  1.270,50
1.926,93
1.100,00
8.532,43

 

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 03/04/2008, data em 
que o militar completou 58 anos de idade, limite etário de permanência na 
reserva remunerada, para graduação de 1º Sargento/PM.

11/11/2020, data da Sessão Ordinária nº 018/2020 – JPMSS, nos termos 
do art. 108, §2º da Lei nº 5251/1985, respeitando os valores das tabelas 
salariais vigentes à época.
IV - A parcela auxílio invalidez possui natureza jurídica transitória, e, 
eventualmente cessad
4.491/1973, será excluída da composição dos proventos de reforma por 
incapacidade
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 711277
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA RR Nº 2.610 DE 09 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA REMU-
NERADA A PEDIDO – PROCESSO nº 2021/538211.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, 
da Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 
da Lei nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 5.251/1985; art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “C”, do Decreto 
nº 1.461/1981 c/c Portaria nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 
2.696/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 
3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 
da Lei nº 4.491/73, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; 
art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986, o Subtenente PM RG 19211 

ROBERTO ROCHA DE LIMA, mat. nº 5387949/1, pertencente ao efetivo do 
Departamento Geral de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Pará (Be-
lém), percebendo nessa situação os proventos mensais de R$14.089,94 
(catorze mil oitenta e nove reais e noventa e quatro centavos), conforme 
abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/PM

Indenização de Tropa - 10%

Representação p/ Graduação - 35%

Adicional de Inatividade - 35%
 Total de Proventos  

  2.396,55
  958,62
  479,31
  239,66

  2.396,55
  718,97
  838,79

  2.408,54
  3.652,95
  14.089,94

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes Da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 711280
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA RR Nº 2.669 DE 15 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA REMU-
NERADA A PEDIDO – PROCESSO nº 2021/649526.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, 
da Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 
da Lei nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “b”, da Lei  nº 5.251/1985; 
art. 1º, inciso II, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, item I, do Decreto 
nº 3.266/1984; art. 1º, Categoria “B”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Por-
taria nº 001/1999-DRH/3; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, 
alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; 
art. 20 da Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986, o Subtenente 
BM RG 2285377 WALDECIR DE CASTRO COSTA, mat. nº 5421810/1 per-
tencente ao efetivo 5º Subgrupamento de Incêndio Independente do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Pará (Capanema), percebendo nessa 
situação os proventos mensais de R$14.510,53 (catorze mil quinhentos 
e dez reais e cinquenta e três centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/BM

Indenização de Tropa - 10%

Representação p/ Graduação - 35%

Adicional de Inatividade - 35%
Total de Proventos 

  2.396,55
  958,62
  718,97
  239,66

  2.396,55
  718,97
  838,79

  2.480,43
  3.761,99
  14.510,53

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 711282
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 020/2020
Processo: 2020/683099
Data da Assinatura: 14/09/2021
Vigência: 17/09/2021 a 16/09/2022
Exercício: 2021 e 2022
Objeto: O presente termo aditivo tem como objeto a prorrogação do 
contrato administrativo de prestação de serviço de manutenção predial, 
preventiva e corretiva, com o fornecimento de materiais – lote 04 e 06, 
por mais 12 (doze) meses, de acordo com o Art. 57, inciso II, da Lei nº 
8.666/93.
Dotação:
Unidade Orçamentária: - 84201: Instituto de Gestão Previdenciária do Es-
tado do Pará Unidade Gestora: - 840201: Instituto de Gestão Previdenciá-
ria do Estado do Pará Programa do PPA 2020/2023: - 1508 – Governança 

-
trução e Conservação de Imóveis Públicos Estaduais.
Fonte de Recursos: - 0261000000: Recursos Próprios Diretamente Arreca-
dados pela Administração Indireta.
Natureza de Despesa: 449039 – Outros Serviços de Terceiros – PJ
Contratado: Empresa MDS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA-ME, 
Pessoa Jurídica de direto privado, com sede na Tv. Magno de Araújo, 381 – 

no CNPJ/MF nº 02.040.696/0001-05, neste ato representado por MAKRAM 
DOURAID SAID.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
Belém, 14 de Setembro de 2021.

Protocolo: 705880


